
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

TJUE CONFIRMA DIRETIVA EUROPEIA DO SALÁRIO MÍNIMO E REFORÇA A 

CENTRALIDADE DA NEGOCIAÇÃO COLETIVA 

O Tribunal de Justiça da União Europeia (TJUE) confirmou, a 11 de novembro de 2025, a validade da 

Diretiva (UE) 2022/2041 relativa a salários mínimos adequados na União Europeia, garantindo que 

o combate por salários justos na Europa assenta em bases legais sólidas. 

               A decisão rejeita o recurso interposto pela Dinamarca, apoiada pela Suécia, que pretendia anular a 

Diretiva por entender que a União Europeia não tem competência para legislar sobre salários, 

matéria que, segundo os governos nórdicos, deve continuar a ser regulada pela negociação coletiva 

entre parceiros sociais. O TJUE não acolheu este argumento e confirmou que a Diretiva respeita a 

autonomia nacional e sindical, não interferindo diretamente na fixação das remunerações. 

              O acórdão confirma todas as disposições essenciais da Diretiva, incluindo as que promovem a 

negociação coletiva como instrumento central para a melhoria das condições salariais. O Tribunal 

validou a obrigação de os Estados-Membros apresentarem planos de ação nacionais para aumentar 

a cobertura da negociação coletiva, com o objetivo de atingir pelo menos 80 por cento. 

              Embora tenha anulado parcialmente o artigo 5.º, relativo a critérios técnicos de adequação, o TJUE 

manteve os limiares de referência de 50 por cento do salário mediano e 60 por cento do salário 

médio, bem como o princípio de que os salários mínimos devem garantir um nível de vida digno e 

proteger contra a pobreza no trabalho. 
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              A Confederação Europeia de Sindicatos (CES) saudou a decisão do Tribunal e apelou à Comissão 

Europeia para que apresente de imediato uma recomendação que apoie a implementação da 

Diretiva, através de orientações adicionais e mecanismos de coordenação que garantam salários 

mínimos adequados, capazes de assegurar um nível de vida digno e promover a convergência 

salarial ascendente em toda a Europa.               

Com esta decisão, a Diretiva mantém-se em vigor e plenamente aplicável. A União Europeia dispõe 

agora de um quadro jurídico sólido para promover a negociação coletiva, a valorização dos salários 

e a convergência social ascendente, em linha com o Pilar Europeu dos Direitos Sociais. 

 

O acórdão pode ser consultado em: 

https://curia.europa.eu/juris/document/document.jsf?text=&docid=306038&pageIndex=0&docla

ng=PT&mode=req&dir=&occ=first&part=1&cid=3316833 

 

A posição da CES está disponível em: 

https://www.etuc.org/en/pressrelease/etuc-minimum-wage-directive-put-beyond-all-doubt-

adequacy-wages-needs-stronger-rules 
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